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Resumo 

A experiência com avaliação na Universidade Federal da Bahia não é recente. 
Entretanto, com a Lei 10.860, que instituiu o SINAES, a UFBA constituiu a sua 
primeira Comissão Própria de Avaliação, composta por representantes dos Docentes, 
discentes, Técnico-administrativos, representante da sociedade civil organizada, 
seguindo, assim, as recomendações legais. Nestes últimos oito anos as Comissões 
Próprias de Avaliação que se sucederam empreenderam grandes esforços no sentido de 
implantar uma cultura favorável à avaliação numa instituição com mais de sessenta anos 
de funcionamento. Neste percurso, algumas estratégias foram utilizadas para 
institucionalização da avaliação, dentre as quais citamos as mais importantes: a inclusão 
de dois especialistas em avaliação na CPA e  a criação de comissões setoriais, buscando, 
assim, envolver o maior número possível de atores institucionais no processo de 
avaliação. A falta de uma unidade organizacional voltada para apoiar as ações de 
avaliação constituiu, no entanto, o principal limite a uma efetiva institucionalização do 
processo. Coincidentemente, três acontecimentos distintos interferiram na condução 
deste processo. Foram eles: a adesão da Universidade ao Programa REUNI, a mudança 
da organização acadêmico-administrativa da Universidade – criação de um novo 
Estatuto e Regimento e, a eleição de um novo Reitor. A adesão ao REUNI resultou na 
criação de novos cursos de graduação e novas Unidades Acadêmicas, imprimindo uma 
rápida e grande expansão da Universidade, com a criação, inclusive de dois Campi no 
interior do Estado, distantes centenas de quilômetros entre si. Se por um lado, esta 
expansão trouxe novos desafios, que foram enfrentados, em parte por alterações no 
Estatuto e Regimento da Universidade, aumentando na mesma proporção as 
dificuldades com a avaliação, por outro lado, a expansão exigiu a modernização e 
agilização dos processos gerenciais. A atual gestão definiu como uma das suas 
prioridades a institucionalização dos processos de avaliação, o que se concretizou na 
recente aprovação de uma Superintendência de Avaliação e Desenvolvimento 
Institucional. Em um trabalho estritamente vinculado com a CPA foi construída uma 
matriz de avaliação institucional que tem guiado os processos de avaliação a cada ano. 
Por outro lado foi definido um conjunto de estudos diagnósticos sobre vários tópicos, 
destacando-se: estudo sobre determinantes da evasão, acompanhamento de egressos, 
imagem interna e externa da instituição, desempenho de alunos cotistas e não cotistas, 
perfil gerencial. Finalmente foi concebido um modelo de avaliação dos cursos de 
graduação e amplia o escopo do que vinha sendo feito e toma como foco a avaliação do 
processo de construção da carreira do estudante. Uma importante diretriz da nova 
unidade é articular a avaliação com projetos de intervenção e melhoria do desempenho 
da universidade, em seus vários âmbitos.  Na apresentação serão apresentados os 
principais resultados já obtidos do conjunto de estudos que permitem acompanhar o 
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processo de reestruturação da área de avaliação institucional na UFBA, apontando-se os 
desafios que se colocam para o futuro imediato, entre os quais, se destaca a necessidade 
de envolvimento maior dos vários segmentos universitários, em especial seus gestores. 
 
Palavras-Chave: Avaliação institucional; Avaliação do Ensino Superior; Comissão 
Própria de Avaliação 
 
 
INTRODUÇÃO 

 
A avaliação institucional não é uma simples aferição da produtividade e eficácia 

de uma instituição de ensino superior. Mais do que isto, a avaliação implica na 
definição dos rumos que a instituição deverá adotar para alcançar plenamente os seus 
objetivos. Portanto, a avaliação comporta aspectos técnicos, éticos e políticos (DIAS 
SOBRINHO, 2002). 

A avaliação institucional traz à tona uma discussão sobre os conceitos e 
concepções de ensino, aprendizagem, gestão e políticas de ensino, discussão esta 
sempre matizada por posições políticas e ideológicas quase sempre inconciliáveis, 
conforme aponta Ribeiro (2010). Vroeijenstijin (1996) chama a atenção para a 
dificuldade de se definir qualidade no ensino superior, destacando a multiplicidade de 
definições, enfocando aspectos diferentes daqueles que poderiam ser tomados apenas 
como resultado de uma atividade. O número de alunos, o tempo de conclusão dos 
cursos, a relação entre o planejamento e a execução das atividades, a qualificação do 
corpo docente, a produção científica dos alunos e dos professores, taxa de reprovação, 
taxa de conclusão de curso, estrutura física, os meios de acesso à informação, são 
aspectos que expressam em maior ou menor grau o nível de qualidade de uma 
instituição de ensino superior. Portanto, qualidade não está associada apenas a 
resultado, como também a produto, a satisfação, a eficácia, a precisão etc. 

 Todo processo de avaliação enfoca mais fortemente uma desses aspectos, 
produzindo assim, um determinado viés político-ideológico. O entendimento do 
conceito de qualidade e principalmente, a definição de qual deles será utilizado é um 
dos obstáculos enfrentados pelas comissões para avaliar as instituições universitárias, 
pois requer uma ampla participação e discussão da comunidade acadêmica, muitas 
vezes difícil de ser conduzida. 

As comissões próprias de avaliação são compostas por representantes de 
professores, técnicos administrativos e alunos, convidados ou indicados pelos seus 
órgãos de representação (Associação/sindicato de docentes e de servidores técnico-
administrativos e diretórios estudantis), e cada uma dessas entidades pode, 
eventualmente, ter posições políticas diferentes e divergentes entre si, oferecendo aos 
seus representantes uma dificuldade natural para congregar os três segmentos e levar 
uma discussão a termo. 

Se as divergências e essas questões dificultam o processo de avaliação, mais 
difícil ainda é o aproveitamento dos seus resultados. A análise dos relatórios de 
avaliação depositados no E-Mec pelas IES brasileiras (INEP, 2011), revelou alguns 
dados interessantes para que possamos pensar a natureza e o nível de dificuldades 
enfrentadas pelas IES na condução dos seus processos de avaliação. Primeiro, a 
dificuldade de composição das CPA, dado este indicado pela quantidade de IES 
públicas que discriminaram nos seus relatórios o histórico de formação da CPA, muito 
maior do que as IES privadas; segundo, o estudo mostra que os relatórios apontam o 
cumprimento por parte das IES das recomendações contidas na Lei 10.861, as dez 
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dimensões foram levadas em consideração nos processos de avaliação das IES, no 
entanto o aproveitamento dos resultados da avaliação é muito pequeno e quase não 
existem evidências de re-planejamento da IES com base nos resultados da avaliação.  
 
 
A Avaliação Institucional na UFBA 

 
Muitas foram as experiências relatadas sobre avaliação institucional na 

Universidade Federal da Bahia, algumas delas com resultados expressivos, conforme 
Verhine (2002). Ao longo do tempo, essas experiências foram transformadas, inovadas 
e redefinidas, tanto ao nível da administração central, envolvendo as políticas mais 
gerais da Universidade, como no âmbito das Unidades, envolvendo diretamente os 
cursos de graduação. A partir de 2004, com o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino 
Superior – SINAES a sistemática de avaliação imposta às IES através da Lei 10.861, 
oferece também a possibilidade de utilizá-la como um instrumento de aperfeiçoamento 
e aumento do nível de qualidade institucional. Porém, isto exigiria das IES um grande 
esforço dos avaliadores e dos gestores para o desenvolvimento de uma cultura de 
avaliação na nossa Universidade. De fato, este esforço pode ser percebido nos relatórios 
de auto-avaliação institucional e nas diversas publicações institucionais: Série da 
PROGRAD e Experiências de Avaliação Institucional em Universidades Brasileiras 
(UFBA/FACE/PPGE, 2000).  

Apesar do esforço, avançamos menos que o necessário para institucionalização 
da avaliação institucional na UFBA. A dificuldade para envolvimento dos atores 
institucionais no processo de avaliação, para vencer as barreiras para divulgação e 
assimilação dos resultados no planejamento das atividades acadêmicas e administrativas 
da Universidade ainda é um grande desafio a ser vencido. 

Vários fatores contribuem para aumentar essas dificuldades, entre eles: os 
problemas estruturais, sobretudo pela utilização de edificações isoladas, distribuídas em 
dois Campi na cidade de Salvador, um no bairro do Canela e o outro nos bairros da 
Federação/Ondina, cuja distância entre eles tem sido um constante desafio à mobilidade 
dos estudantes e professores. Além disso, a Universidade conta com mais dois campi 
situados em diferentes regiões do Estado – um em Barreiras e o outro em Vitória da 
Conquista; a adesão ao Programa REUNI, que proporcionou uma rápida e grande 
expansão, passando de 18.700 alunos em 2002 para cerca de 37.600 em 2012. Nova 
etapa de crescimento já se coloca no horizonte com os passos iniciais para implantação 
de um campus avançado na cidade de Camaçari – Região Metropolitana de Salvador.  

Avaliar uma Instituição deste porte com estas características, não é tarefa fácil. 
Atualmente, a CPA conta com uma equipe em Salvador e mais duas equipes: uma no 
Campus Anísio Teixeira, em Vitória da Conquista e a outra no Campus Edgard Santos, 
em Barreiras. Além disso, a CPA conta com o apoio de uma equipe de avaliação, 
composta por quatro profissionais e cinco estagiários e apoio institucional ISP, um 
órgão complementar vinculado ao Instituto de Psicologia. 
 O objetivo deste trabalho é fazer um balanço das iniciativas desenvolvidas na 
Universidade ao longo dos últimos anos, sobretudo a partir de 2004 com o SINAES, 
para institucionalizar a avaliação institucional, com o intuito de oferecer subsídios para 
estabelecimento de estratégias mais eficientes e eficazes. Os objetivos específicos 
podem ser assim relacionados: 

a) Descrever as estratégias utilizadas pela CPA para implementar as políticas de 
avaliação institucional na Universidade. 
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b) Especificar as estratégias utilizadas para promover a discussão e o envolvimento 
do corpo social da Universidade nos processos de avaliação. 

c) Descrever os procedimentos operacionais utilizados na avaliação institucional e 
os resultados obtidos. 

d) Relacionar os desafios e dificuldades que precisam ser enfrentadas para a plena 
implantação da avaliação na Universidade. 

 
Ao apresentar este trabalho, esperamos que a descrição das nossas ações no âmbito 

da Universidade possa servir de inspiração para outras equipes de avaliação ou, 
simplesmente, que o nosso esforço possa estimular outros colegas, ligados a esta 
atividade, a inovar e aperfeiçoar as suas práticas. 
 
 
 
AS ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO DA AVALIAÇÃO 

 
Desde o início da década de 2000, a UFBA vem passando por um processo de 

expansão quantitativa e qualitativa que possibilitou a duplicação das vagas de ingresso 
nos cursos de graduação; a ampliação da oferta de cursos noturnos; a criação de novos 
cursos de graduação e pós-graduação stricto-sensu; e novas modalidades curriculares, 
como os Bacharelados Interdisciplinares. Neste período, em decorrência da adoção de 
políticas de ações afirmativas, como as cotas, foi possível ampliar a incorporação de 
estudantes egressos das escolas públicas nos cursos de graduação. A criação dos campi 
universitários em municípios do interior baiano, o Campus Reitor Edgar Santos, em 
Barreiras e o Campus Anísio Teixeira, em Vitória da Conquista, possibilitaram a 
interiorização da UFBA e a inclusão de segmentos populacionais até então alijadas da 
Universidade. A própria adesão da UFBA ao Programa de Apoio à Expansão das 
Universidades Federais – PROGRAMA REUNI, em 2007, como já mencionado, vem 
coroar este movimento de expansão e diversificação da UFBA. 

Esse cenário colocou para a UFBA desafios que foram e continuam a ser 
enfrentados, incluindo a necessidade de reconfiguração e modernização organizacional 
para atender os problemas e requisitos decorrentes da abertura da universidade às 
demandas colocadas pelo desenvolvimento político e social do país e pela redefinição 
da política de ensino superior do país. 

A necessidade de adequação na infra-estrutura física, de ampliação do quadro de 
servidores docentes e técnico administrativos, inclusive para permitir o funcionamento 
adequado dos cursos noturnos, e de adequação dos procedimentos gerenciais que 
imprimam mais eficiência e eficácia a atuação da UFBA foram os desafios presentes e 
enfrentados na realidade institucional. Esse processo de reconfiguração se expressa 
principalmente pela adequação dos órgãos superiores de deliberação, da administração 
central, da administração acadêmica do ensino, pesquisa e extensão, e de controle, 
fiscalização e supervisão ao novo Estatuto e ao novo Regimento Geral, aprovados pelo 
Conselho Universitário, respectivamente, em 23/11/2009 e 11/03/2010.  

Como mais um ingrediente nesse processo de mudança, em 2010 foi dada a 
posse de um novo reitor e sua equipe de gestão. A nova equipe gestora adotou como 
ação primordial a implantação de procedimentos administrativos e gerenciais voltados 
ao cumprimento das metas previstas originalmente no PDI e no REUNI e à superação 
das dificuldades e problemas de ordem acadêmica e administrativa, além dos 
decorrentes do processo de implantação do próprio Programa REUNI, tais como as 
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mencionadas limitações de infra-estrutura para atender a mais de trinta mil estudantes 
de graduação e pós-graduação. 

A avaliação institucional não ficaria à margem dessas transformações. As novas 
demandas surgidas em todas as áreas, a necessidade de maior investimento no curto 
prazo e a necessidade de ajustes rápidos no funcionamento da Universidade exigiram 
uma redirecionamento das políticas de avaliação da Universidade. A CPA estabeleceu 
como objetivo central a criação das condições institucionais necessárias para que a 
atividade de avaliação institucional pudesse vir a cumprir o papel que dela se espera, de 
ser um fator de desenvolvimento da instituição. 

Apontou, inicialmente, a necessidade de uma ampla reformulação nos 
procedimentos gerenciais da Universidade, condição essencial para adequá-la aos novos 
desafios impostos pela adoção de políticas para democratização do acesso e, 
consequentemente, a ampliação do seu corpo discente. 

Seguindo esta orientação, a reitoria montou uma equipe de avaliação e 
desenvolvimento institucional, utilizando a experiência do ISP, que se encarregou de 
revisar os procedimentos administrativos da UFBA, com vistas a aperfeiçoar os 
trabalhos desenvolvidos pelos diversos setores, aumentando, assim, a sua eficácia e 
eficiência. Esta equipe, seguindo as orientações da CPA, também se encarregaria da 
execução da avaliação institucional.  

As primeiras ações desta equipe, dada a urgência necessária ao bom 
funcionamento da UFBA, foram executadas no âmbito das Pró-reitorias, cujos 
resultados foram apresentados no relatório de 2010. Privilegiaram-se as ações 
relacionadas à análise e ao desenvolvimento institucional. Em função disto, todo esforço 
da equipe e também da CPA foi direcionado para este campo.  

A CPA iniciou os seus trabalhos junto à equipe de desenvolvimento institucional, 
buscando a compreensão dos processos gerenciais empreendidos pela alta administração 
universitária, garantindo agilidade no ciclo diagnóstico-intervenção-avaliação, 
produzindo, assim, as correções, adequações e inovações necessárias à gestão 
universitária. Este processo, movido pela necessidade de modernização e adequação da 
máquina administrativa às novas condições de funcionamento impostas à Universidade, 
permitiu a descrição e o ordenamento de vários procedimentos vinculados às Pró-
reitorias, otimizando os processos e reduzindo o tempo de realização de diversas tarefas 
cruciais para o funcionamento da Universidade. 

Passado este momento inicial, a CPA colocou em prática a realização de estudos 
avaliativos sobre diferentes aspectos da vida universitária, cujos temas mais prementes 
definidos a partir de consulta à Administração Superior da UFBA foram apresentados 
em forma de anteprojeto: 
ESTUDO 1: Projetos pedagógicos dos cursos e experiências inovadoras de formação na 
graduação. 
ESTUDO 2: O perfil do aluno da Universidade Federal da Bahia 
ESTUDO 3: Fatores determinantes da evasão e qualidade da formação do aluno de 
graduação. 
ESTUDO 4: Os egressos da Universidade Federal da Bahia 
ESTUDO 5:  Os bacharelados interdisciplinares: avaliando uma experiência inovadora 
de formação na UFBA. 
ESTUDO 6: A política afirmativa das cotas sociais: indicadores do seu impacto. 
ESTUDO 7: Imagem social da Universidade Federal da Bahia. 
ESTUDO 8: Vínculo com o trabalho e com a universidade: um estudo entre os 
servidores da UFBA. 
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ESTUDO 9:  Os órgãos colegiados superiores: um exame do seu funcionamento sob o 
novo marco legal institucional da UFBA. 
Num esforço conjunto da Pró-reitoria de Pesquisa, Criação e Inovação; da Pró-reitoria 
de Ensino de Pós-graduação; pela Pró-reitoria de Extensão, apoiadas pela Pró-reitorias 
de Graduação e Planejamento foram lançados dois editais do Programa Pense, Pesquise 
e Inove a UFBA – PROUFBA. Com a finalidade de apoiar projetos que visem o 
conhecimento, desenvolvimento e inovação e ações de melhoria da Universidade, os 
dois Editais lançados em 2011 e 2012 contemplaram cerca 50 projetos, atualmente em 
andamento, a maioria deles relacionados aos nove estudos propostos pela CPA. O 
recente Edital lançado em 2013 dá prosseguimento aos estudos sobre a Universidade. 
  Apesar dos estudos ainda não oferecerem condições de análise e diagnóstico 
situacional da UFBA e, em especial, dos cursos de graduação, os dados obtidos através 
do ENADE, tanto aqueles relacionados ao desempenho dos alunos, quanto àqueles 
relacionados à percepção dos alunos acerca dos seus respectivos cursos e da Instituição 
como um todo, possibilitam uma visão, ainda que parcial, dos aspectos considerados 
positivos e negativos para o bom funcionamento dos cursos de graduação. Baseado 
nesta percepção foi possível identificar aspectos do funcionamento administrativo e 
acadêmico, que merecem investigação mais apurada e acompanhamento futuro.  
  Uma vez garantidos a iniciação dos estudos exploratórios e o acompanhamento 
das avaliações realizadas no período 2010-2012 (ENADE, avaliações in loco, pesquisas 
sobre aspectos do funcionamento da Universidade), a nossa atenção voltou-se para o 
novo PDI da Universidade. Elaborado por uma equipe especialmente constituída para 
este trabalho, documento foi apresentado à comunidade acadêmica no final de 2012. O 
novo PDI apresenta um conjunto de metas propostas para o período 2012-2016, que 
agregadas às metas estabelecidas pelo programa REUNI, necessita acompanhamento e 
monitoramento contínuos. O novo PDI, portanto, será o eixo norteador dos processos de 
avaliação conduzidos pela CPA a partir de 2013. 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 Apesar de todo o esforço empreendido, ainda estamos no início de um trabalho 
que só se pode ver os resultados muito lentamente. A mudança de uma cultura 
institucional requer tempo. Além disso, o desafio de construir as condições favoráveis 
para que a avaliação seja vista como uma atividade útil ao cotidiano institucional requer, 
também, um tempo que não pode ser abreviado. Neste momento, a nossa maior 
urgência é re-definição do nosso sistema de auto-avaliação dos cursos de graduação da 
Universidade, tornando-o mais adequado e mais afinado com as novas demandas 
institucionais.  
 Primeiro discutimos, com os Coordenadores de Colegiado de Cursos uma nova 
concepção do processo de avaliação. Em seguida, a construção dos indicadores, que 
serão submetidos à apreciação da comunidade até o final do ano. Isto nos permitirá 
desenvolvimento de um sistema computacional mais adequado ao tipo de avaliação que 
pretendemos. Estas ações são parte de uma estratégia utilizada pela CPA para 
institucionalização da avaliação. Apostando na divulgação dos resultados da avaliação 
em tempo ágil, bem como, na difusão da avaliação a partir dos Colegiados de Cursos de 
Graduação, buscando, assim, maior capilaridade e aumento do alcance da sensibilização 
da comunidade acadêmica, a CPA espera num curto espaço de tempo proporcionar à 
Instituição, as condições necessárias para o aproveitamento dos resultados da avaliação 
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institucional para o planejamento da Universidade, tanto no nível da gestão 
administrativa, quanto da acadêmica. 
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